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ATOS DO PODER EXECUTIVO:  

 

LEI MUNICIPAL Nº 629/2022. 
 

Autoriza a abertura de Créditos Especiais ao 
Orçamento vigente para fins que menciona e 
dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY-PB, no uso de suas atribuições 
legais especialmente, o disposto no art. 42, IV, da Lei Orgânica do 
Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte Lei. 
 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito 
especial ao orçamento vigente, no valor de R$ 145.000,00 (cento e 
quarenta e cinco mil reais) tendo como finalidade a execução dos 
recursos oriundos da Cessão Onerosa, conforme Lei Federal 13.885 de 
17 de outubro de 2019 e codificação programática abaixo:  
 

Parágrafo único. A discriminação do crédito especial no caput deste 

artigo será assim distribuída: 

 

06.000 - SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO E GESTÃO 

PÚBLICA 

04 123 1005.2073-  Pagamento Previdenciário  

31.90.13 -Obrigações 

Patronais...........................................................................R$      

145.000,00 

Fonte de Recurso: 704 (Transf. da União Ref. A Royalties do Petróleo e 

do Gás Natural)  

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do crédito de que trata o artigo 
1º, serão provenientes do excesso de arrecadação conforme o Art. 43 
da lei 4.320/64. 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito em 13 de junho de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 

Prefeito Constitucional 

LEI COMPLEMENTAR Nº 029/2022. 

Autoriza o Poder Executivo a conceder, por 

meio de programa específico e temporário, 

denominado REFIS Municipal 2022, descontos 

para pagamento, à vista ou parcelado, de 
créditos em favor do Município. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY-PB, no uso de suas atribuições 
legais especialmente, o disposto no art. 42, IV, da Lei Orgânica do 
Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte Lei. 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO REFIS 

  Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo de 

Regularização de Débitos Tributários e Não Tributários, denominado 

REFIS Municipal 2022, destinado a incentivar a regularização de 

débitos inscritos em dívida ativa ou não, ajuizados ou não, vencidos até 
31 de dezembro de 2021, na forma e nas condições estabelecidas nesta 

Lei. 

  Art. 2º A adesão ao Programa REFIS Municipal 2022 ou ao 

Programa de Renegociação em Longo Prazo de Débitos para com o 
município (Relp) poderá ser feita até o dia 10 de julho de 2022. 

CAPÍTULO II – DAS DÍVIDAS DE PEQUENO E MÉDIO PRAZO 

  Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, 

observadas as condições fixadas nesta Lei, descontos para pagamento 
de créditos em favor do Município, vencidos até 31 de dezembro de 

2021, da seguinte forma: 

I – para pagamento integral e à vista de créditos decorrentes 
de tributos municipais: de 100% (cem por cento) sobre o valor das 

multas e dos juros moratórios, para pagamento até o dia 10 de julho de 

2022; e 

II – para pagamento parcelado de créditos decorrentes dos 
tributos municipais, preços públicos, multas administrativas, contratuais 

e penalidades aplicadas por descumprimento de obrigações acessórias, 

inscritos ou não em dívida ativa: 
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a) de 70% (setenta por cento) sobre o valor das multas e dos 
juros moratórios em 2 (duas) até 12 (doze) parcelas mensais, sucessivas 

e iguais; 

b) de 60% (sessenta por cento) sobre o valor das multas e dos 

juros moratórios em 13 (treze) até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, 
com os encargos previstos na legislação municipal; e 

c) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor das multas e 

dos juros moratórios em 25 (vinte e cinco) até 36 (trinta e seis) parcelas 

mensais, com os encargos previstos na legislação municipal. 

§ 1º A dívida, objeto do parcelamento, será dividida pelo 

número de prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, nos 

termos dos incisos de I e II do caput, não podendo as prestações 

mensais ser inferiores a: 

I – R$ 50,00 (cinquenta reais) no caso de pessoa física; 

II – R$ 100,00 (cem reais) no caso de pessoa jurídica, como 

Microempresa Individual – MEI, Microempresa – ME, Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, Empresas optantes pelo Simples Nacional, bem 
como as entidades sem fins lucrativos; e 

III – R$ 300,00 (trezentos reais) no caso das demais pessoas 

jurídicas. 

§ 2º Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, aquela que, constituída desta forma, 

não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 

qualquer título, aplicar integralmente no País os seus recursos na 

manutenção de seus objetivos institucionais e manter escrituração de 
suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes 

de assegurar sua exatidão. 

§ 3º Os honorários advocatícios serão calculados sobre o montante do 

valor integral do débito consolidado, não levando em conta os 
descontos autorizados nesta lei, e poderão ser parcelados, nos mesmos 

termos e condições previstos neste artigo. 

§ 4º Consideram-se honorários advocatícios, nos termos do § 3º deste 
artigo, aqueles fixados administrativamente, nos termos do art. 11-A ao 

Decreto nº 3.469, de 25 de setembro de 2019, bem como aqueles 

fixados em decisão judicial, ou no despacho inicial que determina a 

citação na ação executiva. 

§ 5º Os honorários advocatícios fixados administrativamente 
correspondem a 10% (dez por cento) do valor total da dívida. 

§ 6º O pagamento integral e à vista ou o parcelamento de créditos 

previstos neste artigo importa o reconhecimento da dívida e a 

interrupção do prazo prescricional e a incondicional e definitiva 
desistência de eventual ação judicial, reclamação ou recurso 

administrativo correspondente ou relacionado a eles. 

 Art. 4º A redução de juros de mora e multa, inclusive moratória, de que 

trata o art. 2º, é condicionada ao pagamento, exclusivamente, em moeda 
corrente, sendo vedada a compensação com precatórios ou quaisquer 

outros títulos. 

 Art. 5º Os descontos previstos nesta Lei: 

I – aplicam-se aos créditos tributários e não tributários, preço público, 
dívidas contratuais, multas administrativas e penalidades aplicadas por 

descumprimento de obrigações tributárias acessórias, constituídos ou 

não, inscritos ou não em dívida ativa; 

II – não se aplicam aos créditos objeto de transação; e 

III – não se aplicam aos créditos objeto de compensação. 

 Art. 6º A adesão ao Programa REFIS Municipal 2022, de que trata esta 

Lei, fica condicionada: 

I – ao recolhimento do valor constante de documento a ser emitido pela 
Secretaria Municipal de Finanças, que informará o débito com 

regularização incentivada, o desconto concedido e a data-limite para o 

pagamento; 

II – à aceitação plena e irrestrita de todas as condições estabelecidas 
nesta Lei; e 

III – à apresentação, se for o caso, de procuração com poderes 

específicos do devedor ou de seu representante legal. 

§ 1 Considera-se formalizada a adesão ao Programa REFIS Municipal 
2022 com: 

I – a apresentação do requerimento do devedor ou de seus sucessores, 

quando exigido; 

http://www.igaracy.pb.gov.br/


 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY - PARAIBA 
   Rua Pedro Lopes Brasileiro SN - centro - CEP: 58775-000 -  Igaracy - PB 
             http://www.igaracy.pb.gov.br  -  CNPJ: 08.885.139/0001-71 
 
 
 

IGARACY – PB 13 de junho 2022            SEMANA XXV     

JORNAL OFICIAL DO MUNICIPIO 
   INSTITUIDO PELA LEI Nº 254/97                                   EDIÇÃO Nº 029 

 

  

 

 
 

EXPEDIENTE 
Jornal Oficial do Município 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

Direção, Layout e Edição: Damião Bozzano da Silva 

 

3 

 

II – o pagamento à vista ou, no caso de parcelamento, o pagamento da 
primeira parcela; e 

III – a assinatura do Termo de Confissão Irretratável de Dívida e, 

IV – Quanto aos créditos ajuizados, a adesão ao Programa REFIS 

Municipal 2022 fica condicionada ainda à atualização de dados 
cadastrais realizada junto ao órgão competente, ora denominada 

recadastramento. 

a) considera-se recadastramento, a atualização de dados cadastrais 

perante o Fisco Municipal, mediante apresentação de documentação 
idônea, das partes que constam no polo passivo da referida ação 

executiva, tal como: 

b) no caso de pessoas jurídicas, apresentação de endereço completo 

atualizado, CPF e nome completo de todos os sócios administradores, 
bem como endereço atualizado em que a pessoa jurídica encontra-se em 

funcionamento; 

c) no caso de pessoas físicas, apresentação do CPF, nome completo e 

endereço atualizado; 

§ 2º No caso de falecimento da parte constante no polo passivo, deverá 

ser exigido: 

I – a certidão de óbito do de cujus; 

II – CPF, nome e completo e endereço atualizado do 
cônjuge/companheiro e de todos os filhos do de cujus; 

III – a indicação do inventariante se houver; 

IV – não havendo inventário, a indicação do herdeiro ou herdeiros que 

se encontram na posse e administração dos bens do de cujus; 

§ 3º Caso o sujeito aderente ao acordo seja terceiro não interessado ou 

juridicamente interessado na extinção da dívida, não sendo parte da 

ação executiva, a Procuradoria poderá dispensar a realização do 

recadastramento, quando se verifique que esta exigência inviabilizará a 
realização do acordo, sempre objetivando o interesse público na 

satisfação dos créditos tributários e não tributários; 

 Art. 7º As parcelas previstas no inciso II do art. 2º são mensais, iguais 
e sucessivas. 

Parágrafo único.  A parcela não paga até o dia do vencimento será 

acrescida de multa de mora de: 

I – 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso até o 
limite de 10% (dez por cento); e 

II – juros de 1% (um por cento) ao mês. 

Art. 8º O devedor será excluído do parcelamento a que se refere esta 

Lei na hipótese de: 

I – inobservância de quaisquer exigências previstas nesta Lei; e 

II – falta de pagamento de 3 (três) parcelas sucessivas ou não ou de 

qualquer parcela por mais de 90 (noventa) dias, contados da data do 

vencimento. 

§ 1º Ocorrendo a exclusão do parcelamento, o pagamento efetuado 

extingue a dívida de forma proporcional a cada um dos elementos que 

originalmente o compõem, e implica a perda do direito aos benefícios 

constantes desta Lei, relativamente às parcelas não pagas. 

§ 2º A exclusão do devedor do parcelamento independe de notificação 

prévia e dar-se-á automaticamente com a ocorrência de uma das 

hipóteses descritas neste artigo. 

§ 3º A exclusão do devedor do parcelamento implica exigibilidade 
imediata da totalidade da dívida confessada e não paga, restabelecendo-

se os encargos e os acréscimos legais, na forma da legislação aplicável 

à época da ocorrência dos fatos que lhe deram origem. 

 Art. 9º As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que 
não comprovarem os requisitos previstos no § 2º do art. 2º desta Lei, 

terão os parcelamentos cancelados e a restauração do valor original dos 

créditos, bem como das multas e juros sobre eles incidentes, abatendo-

se os valores já pagos. 

 Art. 10.  Os benefícios concedidos por esta Lei não geram direito à 

compensação ou à restituição de quaisquer quantias pagas 

anteriormente ao início de sua vigência. 
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CAPÍTULO III – DO REFIS REFERENTE AS DÍVIDAS DE LONGO 
PRAZO 

              Art. 11 Fica reconhecimento que o REFIS pode alcançar as 

dívidas de longo prazo, ficando, para tanto, denominado e instituído o 

Programa de Renegociação em Longo Prazo de Débitos para com o 

município (Relp), com a mesma natureza jurídica do REFIS, sendo 

objeto as dívidas de origem tributária ou não, estando em discussão 

administrativa ou em fase judicial de execução. 

 

         § 1º Poderão aderir ao Relp pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 

estas as que se encontrarem em recuperação judicial. 

Art. 12 A adesão ao Relp será efetuada até a data limite 

estabelecida nesta Lei Complementar perante o órgão responsável pela 

administração da dívida. 

§ 1º O deferimento do pedido de adesão fica condicionado ao 
pagamento da primeira parcela. 

§ 2º A adesão ao Relp implica a pessoa física ou jurídica que 

fizer tal ato: 

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome 

do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, e por 
ele indicados, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil); 

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na 

condição de contribuinte ou responsável, das condições estabelecidas 

nesta Lei Complementar; 

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos 
consolidados no Relp e os débitos que venham a vencer a partir da data 

de adesão ao Relp, inscritos ou não em dívida ativa; 

V - durante o prazo de 240 (duzentos e quarenta) meses, 

contado do mês de adesão ao Relp, a vedação da inclusão dos débitos 

vencidos ou que vierem a vencer nesse prazo em quaisquer outras 
modalidades de parcelamento, incluindo redução dos valores do 

principal, das multas, dos juros e dos encargos legais, com exceção 

daquele de que trata o inciso II do caput do art. 71 da Lei nº 11.101, de 

9 de fevereiro de 2005. 

Art. 13 Poderão ser pagos ou parcelados no âmbito do Relp, os 

débitos em favor do município de qualquer natureza jurídica, desde que 

vencidos até o dia 31 de dezembro de 2021. 

Art. 14 No cálculo do débito atualizado no requerimento 
administrativo, será observado o seguinte: 

I - redução de 45% (sessenta e cinco por cento) dos juros de 
mora, 40% (quarenta por cento) das multas de mora, de ofício ou 
isoladas e 35% (setenta e cinco por cento) dos encargos legais, 
inclusive honorários advocatícios para o pagamento parcelado em até 
60 (sessenta meses); 

II - redução de 35% (quarenta) dos juros de mora, 30% (trinta 
por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 30% (oitenta 
por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios, para 
o pagamento parcelado em até 120 (cento e vinte meses); 

III - redução de 25% (vinte e cinco por cento) dos juros de 
mora, 20% (trinta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas 
e 25% (vinte e cinco por cento) dos encargos legais, inclusive 
honorários advocatícios para o pagamento parcelado em até 180 
(cento e oitenta meses); 

IV - redução de 15% (quinze por cento) dos juros de mora, 10% 
(dez por cento) das multas de mora, de oficio ou isoladas e 15% 
(quinze por cento) dos encargos legais, inclusive honorários 
advocatícios para o pagamento parcelado em até 240 (duzentos e 
quarenta meses); 

§ 4º O valor mínimo de cada parcela mensal dos 
parcelamentos previstos neste artigo será de R$ 300,00 (trezentos 
reais), exceto no caso dos microempreendedores individuais, cujo 
valor será de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

§ 5º Para fins do disposto neste artigo, o pedido de 
parcelamento implicará desistência compulsória e definitiva de 

parcelamento anterior, sem restabelecimento dos parcelamentos 

rescindidos caso não seja efetuado o pagamento da primeira prestação. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos da Fazenda 

Pública constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, 
parcelados ou não e inscritos ou não em dívida ativa do respectivo ente 

federativo, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada. 

Art. 15 Para incluir débitos que se encontrem em discussão 

administrativa ou judicial, o sujeito passivo, quer seja pessoa física ou 

jurídica, deverá expressar a desistência previamente das impugnações 
ou dos recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por 

objeto os débitos que serão quitados, bem como renunciar a quaisquer 

alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações 

e recursos ou ações judiciais, e protocolar, no caso de ações judiciais, 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos 

http://www.igaracy.pb.gov.br/
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termos da alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 1º Será admitida desistência parcial de impugnação e de 

recurso administrativo interposto ou de ação judicial proposta, desde 

que o débito objeto de desistência seja passível de distinção dos demais 

em discussão no processo administrativo ou na ação judicial. 

§ 2º A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de 
ações judiciais deverá ser apresentada no órgão que administra o débito 

até o último dia do prazo estabelecido para adesão ao Relp. 

§ 3º A desistência e a renúncia de que trata o caput deste artigo 

para a adesão ao Relp eximem o autor da ação do pagamento de 

honorários, não sendo devidos os honorários referidos no art. 90 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

Art. 16 Observado o devido processo administrativo, implicará 

exclusão do aderente ao Relp e a exigibilidade imediata da totalidade 

do débito confessado e ainda não pago: 

I - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas ou de 

6 (seis) alternadas; 

II - a falta de pagamento de 1 (uma) parcela, se todas as demais 
estiverem pagas; 

III - a constatação, pelo órgão que administra o débito, de 

qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do sujeito passivo 

como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento; 

IV - a decretação de falência ou a extinção, pela liquidação, da 

pessoa jurídica aderente; 

V - a concessão de medida cautelar fiscal em desfavor do 

aderente, nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei 

nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; ou 

VII - a inobservância do disposto nos incisos III e IV do § 2º do 
art. 3º desta Lei Complementar por 3 (três) meses consecutivos ou por 6 

(seis) meses alternados. 

Art. 17 A adesão ao Relp implica a manutenção automática dos 

gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal 

e das garantias prestadas administrativamente ou nas ações de execução 

fiscal, ou em qualquer outra ação judicial, salvo no caso de imóvel 
penhorado ou oferecido em garantia de execução, em que o sujeito 

passivo poderá requerer a alienação por iniciativa particular, nos termos 

do art. 880 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil). 

 

CAPÍTULO IV Das disposições gerais 

Art. 18.  Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, 

no que for necessário. 

Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Igaracy-PB, 13 de junho de 2022. 

 

 

José Carneiro Almeida da Silva 
Prefeito Municipal 

 
LEI MUNICIPAL Nº 630/2022. 

 

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DO 
GINÁSIO DE ESPORTES DO COLÉGIO 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS E 
DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.   

  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY-PB, no uso de suas atribuições 
legais especialmente, o disposto no art. 42, IV, da Lei Orgânica do 
Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal, APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte Lei. 
   Art. 1º - Fica denominado de GUSTAVO 
BATISTA DOS SANTOS, o prédio público Ginásio Poliesportivo 
localizado no interior do Colégio Municipal Nossa Senhora dos 
Remédio no Município de Igaracy-PB. 
  
   Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.   
    Art. 3º - Revogam-se as disposições em 
contrário.   
 

Gabinete do Prefeito em 13 de junho de 2022. 
 

_______________________________________ 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 

Prefeito Constitucional 
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